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APRESENTAÇÃO

O volume 2 da obra “Qualidade e Política Pública na Educação” aborda uma 
série capítulos sobre Políticas Públicas para a Educação.

As políticas públicas são um conjunto de opções coletivamente que se destacam na 
sociedade, que se associam a decisões adotadas pelos governantes e implementadas 
pelos Estados. Deste modo, podemos compreender que o Estado é o ente que faz, 
executa e garante que a lei seja colocada em prática. 

As políticas educacionais são decisões e ações estatais de caráter educacional, 
visando atender as necessidades e interesses da sociedade. As políticas públicas para 
a educação ou políticas educacionais são expressas na legislação educacional. 

Alguns dos assuntos abordados nos capítulos foram: reforma do ensino médio, 
escola de tempo integral, financiamento da educação, diversidade, gestão, entre 
outros. Os assuntos foram implementados a partir de programas e projetos, para elevar 
a qualidade do ensino, da aprendizagem, e em alguns casos, da empregabilidade de 
jovens e adultos. 

Nesse sentido, as políticas públicas para a educação têm um papel importante, 
pois elas emanam das necessidades da sociedade e são colocadas em prática através 
de ações, que tem por finalidade melhorar a educação e diminuir as desigualdades 
sociais em todo o Brasil.

    
Marcia Aparecida Alferes
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RELAÇÃO PÚBLICO-PRIVADA NA EDUCAÇÃO: 
O PAPEL DOS CONSELHOS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO E 

DOS COLEGIADOS DE SECRETÁRIOS DE EDUCAÇÃO NA 
CONSTRUÇÃO DE PARCERIAS EM MUNICÍPIOS DO 

OESTE DE SANTA CATARINA (BRASIL)

Capítulo 23

Liane Vizzotto
 Instituto Federal Catarinense (IFC) - Campus 

Concórdia (Brasil) liane.vizzotto@ifc.edu.br

Berenice Corsetti
 Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Brasil) 

cor7@terra.com.br

RESUMO: Este artigo analisa o papel de 
órgãos colegiados nas decisões políticas 
dos gestores públicos quanto à realização de 
parcerias entre o setor público e o privado no 
campo da educação. Trata-se de trabalho de 
pesquisa com foco na construção da relação 
público-privada em municípios catarinenses, 
sendo que entrevistas e análise documental se 
constituem como instrumentos de pesquisa, a 
partir da perspectiva teórica do materialismo 
histórico dialético. Os achados evidenciam 
que cada órgão colegiado desempenha papel 
específico na construção da relação público-
privada. Os Conselhos Municipais de Educação, 
por possuírem características, que além de 
normativos, são também de participação social, 
têm sido subtraídos dos debates decisórios, 
bem como da sua responsabilidade normativa. 
Por sua vez, os Colegiados de Secretários de 
Educação apresentam-se como espaços de 
debates que propiciam o conhecimento das 
parcerias e podem ser facilitadores para a 
implementação de políticas educacionais que 

perpassam a relação público-privada. Contudo, 
por serem órgãos colegiados, logo de natureza 
democrática, reduzem seu papel à expectadores 
das decisões de gestores.
PALAVRAS-CHAVE: relação público-privada; 
órgãos colegiados; política educacional.

ABSTRACT: This article analyzes the role 
collegial bodies play in policy decisions made by 
public managers on the partnerships between 
the public and private sectors in the education 
field. This research work examined the 
construction of the public-private relationship in 
municipalities of Santa Catarina state from the 
theoretical perspective of dialectical historical 
materialism, using interviews and documentary 
analysis as research tools. Its findings show that 
each collegial body plays a specific role in the 
construction of the public-private relationship. 
For having not only normative but also social 
participation characteristics, Municipal Councils 
of Education have been excluded from decision-
making debates. In turn, Colleges of Education 
Secretaries are spaces for debate that allow 
knowing the partnerships and that can facilitate 
the implementation of educational policies 
that pervade the public-private relationship. 
Nonetheless, because they are collegial and 
thus democratic bodies, their role is reduced to 
that of spectators of managers’ decisions. 
KEYWORDS:  public-private relationship; 
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collegial bodies; educational policy.

INTRODUÇÃO

No Brasil, o campo das políticas educacionais abarca grande quantidade 
de assuntos que incidem na definição e nos rumos da educação em nosso país. 
Historicamente, as políticas públicas educacionais foram frágeis à maioria da população, 
especificamente para os setores que não podiam pagar pelo acesso e permanência. 

Em relação à oferta, a corrida pelo espaço no campo da educação não se 
expressou apenas pela presença dos diferentes setores, seja da escola privada, 
inicialmente confessional, mas por disputas de poder, tanto sob o ponto de vista 
ideológico quanto financeiro.

Muito embora, a questão de acesso avançou, ainda está sendo debatida a 
permanência e o papel do Estado frente à sua responsabilidade com a educação 
pública. Por exemplo, segundo dados (IBGE, 2015), a taxa de escolarização no ensino 
fundamental é de 98,6%.

Contudo, é importante salientar que as modificações estruturais no modo de 
produção capitalista têm provocado mudanças na área social, em especial no campo 
da educação.  Novas formas de construir políticas educacionais valorizam a relação 
público-privada como pressuposto da materialização da ação estatal. Sendo assim, 
o Estado, responsável pela oferta da educação pública, realiza parcerias com o setor 
privado, seja no campo do privado lucrativo ou com o Terceiro Setor -, público não 
estatal. Do primeiro, observam-se os contratos de prestação de serviços firmados entre 
a Administração Pública e empresas educacionais fornecedoras de sistemas privados 
de ensino, e do segundo, sobressaem as parcerias firmadas com associações civis, 
cuja natureza jurídica, a priori, não implica em repasses financeiros.

O quadro exposto acima, caracteriza exemplo de relação público-privada 
em municípios da mesorregião Oeste, estado de Santa Catarina/Brasil e deriva de 
pesquisas das autoras, que resultou na Tese de Doutorado, a saber: “A relação público-
privada na educação: um estudo em municípios catarinenses” (VIZZOTTO, 2018). 

Nesse artigo, pretendemos refletir sobre dois sujeitos da pesquisa, os quais são 
órgãos presentes nos municípios catarinenses, - o Conselho Municipal de Educação 
(CME) que possui funções deliberativas e normativas sobre os sistemas de ensino, e 
o Colegiado de Secretários de Educação (CSE) das Associações de Municípios (AM), 
o qual é instância coletiva de debate entre os gestores públicos da educação sobre 
as políticas locais. A reflexão ora proposta, deseja analisar o papel desses órgãos 
colegiados nas decisões políticas dos gestores públicos quanto às parcerias entre 
o setor público e o privado, ou seja, entre as secretarias municipais de educação e 
empresas que vendem sistemas de ensino, as quais, fornecem uma gama de produtos 
e serviços, que incluem formação continuada aos professores, gestores, famílias e 
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apostilas para serem utilizadas pelos alunos.
As fontes de pesquisa são documentos e entrevistas, que possibilitaram tecer 

as análises, considerando como fundamento teórico-metodológico o materialismo 
histórico dialético. O campo empírico definiu três municípios da região oeste de Santa 
Catarina, escolhidos a partir de um diagnóstico acerca das parcerias.

A pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética da Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos e foi aprovada em 20 de outubro de 2016, sob parecer nº 1.783.773. O tema em 
questão vem sendo apresentado em eventos na área de políticas educacionais, com 
ênfase nos encontros promovidos pela Associação Nacional de Política e Administração 
da Educação (ANPAE).

Este texto está organizado para inicialmente apresentarmos reflexões sobre os 
órgãos colegiados, passando em seguida para Conselhos Municipais de Educação, 
bem como dos Colegiados de Secretários de Educação. Por fim, analisamos como um 
órgão, quanto o outro, realizam seu papel na relação público-privada, com foco nas 
decisões que são tomadas quanto a construção das parcerias.

OS ÓRGÃOS COLEGIADOS E A RELAÇÃO PÚBLICO-PRIVADA: UMA 
ABORDAGEM NECESSÁRIA

No Brasil, o processo de reordenamento constitucional (1988), inspirado 
no princípio da gestão democrática da escola pública, encaminhou-se na linha da 
reformulação dos conceitos relativos à composição dos colegiados, fortalecendo a 
criação de órgãos dessa natureza (VIZZOTTO; CORSETTI, 2018). A gestão democrática 
do ensino público possibilitou que órgãos consultivos e/ou deliberativos fossem 
criados em âmbito municipal, muito embora, órgãos como os Conselhos Municipais de 
Educação, anterior à LDB de 1996, já existiam por meio de Leis Orgânicas de alguns 
municípios.

Assim, é possível dizer que depois da Constituição Federal de 1988 e da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/1996) “novos atores e processos 
foram incorporados na elaboração, no planejamento e na execução das políticas e dos 
programas para a educação no âmbito privado (ALVES; FERREIRA, 2016, p. 107).

Os órgãos colegiados, representam um instrumento democrático de participação 
de diversos segmentos da sociedade, na construção, normatização e materialização 
das políticas educacionais, nesse caso em especial, dos municípios. Na relação 
público-privada, o Estado, marcado pela governança, cujos fundamentos pautam-
se na Nova Gestão Pública, adquire, por meio da compra, materiais que direcionam 
e uniformizam as políticas educacionais, o que a nosso ver, acabam entrando em 
conflito com o papel dos órgãos colegiados ora destacados.

Se, por um lado há instrumentos que consagram a gestão democrática do ensino 
público, por outro, o Estado, ao assumir uma parceria com o setor privado, pode 
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secundarizar decisões colegiadas, debatidas e estudadas no coletivo de seus grupos.
Considerando essa contradição, que se mostra necessária apontar 

esclarecimentos, é que os órgãos colegiados entram no debate sobre a construção da 
relação público-privada.

OS CONSELHOS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO

Em trabalho anterior (VIZZOTTO; CORSETTI, 2018), apontamos que os 
Conselhos de Educação no Brasil, passaram a se organizar efetivamente a partir da 
Constituição de 1988, que criou os Sistemas de Ensino, muito embora, desde 1971, 
havia a possibilidade de criação dos CME com funções delegadas pelos Conselhos 
Estaduais de Educação.

Depois da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 
9.394/1996, estimulou-se a criação de órgãos colegiados democráticos com a função 
normativa/deliberativa nos respectivos sistemas municipais de ensino. 

Considerando essa função, foi necessário o estabelecimento de normas 
complementares para o ensino nos municípios e a fiscalização do seu cumprimento 
nas instituições educacionais dos sistemas municipais (VIZZOTTO; CORSETTI, 2018).

As funções do CME, geralmente são determinadas por lei municipal, as quais 
podem ser de natureza técnico-pedagógica e de participação social. Na primeira, são 
incluídas as atividades relativas à aprovação de estatutos e regimentos e elaboração 
de normas complementares, credenciamento de cursos, escolas e, de modo geral, 
as atividades são deliberativas, consultivas e fiscalizadoras.  Já as atribuições de 
natureza relativas à participação social, dizem respeito a função de acompanhamento 
e controle social na área da gestão e execução do planejamento das políticas públicas 
para a educação (BRASIL, 2009).	

Em Santa Catarina, a criação dos CME ocorreu a partir dos convênios de 
municipalização assinados pelos municípios, inclusive alguns criaram seus Conselhos 
antes mesmo da promulgação da LDB (PIEROZAN, 2006).

Nos municípios pesquisados, os regimentos internos nos informam que as 
funções exercidas pelos Conselhos se diferem entre si, porém, nos três, as de caráter 
técnico-pedagógicas são em maior proporção, quando comparadas às funções de 
participação. Essas, por sua vez, se traduzem nas competências dos CME apenas 
na construção dos Planos Municipais de Educação e/ou acompanhamento de outras 
políticas. Nas demais atribuições, observamos o caráter deliberativo como função de 
maior supremacia, a saber: aprovar, autorizar, avaliar e acompanhar. Desse modo, 
pode-se observar que, no próprio regimento, a participação do CME na elaboração 
das políticas locais não é uma prioridade (VIZZOTTO, 2018).

Por meio da pesquisa observa-se certa passividade dos CME quanto à 
regulamentação das parcerias, mesmo aqueles que possuem como atribuição a 
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manifestação prévia sobre assuntos que envolvem a parceria entre o setor público 
e o privado. Conforme nossas análises, os presidentes dos CME reconhecem o 
papel fundamental que os Conselhos possuem no desenvolvimento das políticas 
educacionais, contudo, a participação, seja para decidir ou regulamentar as políticas 
locais, permanece no campo da aceitação e/ou validação das ações propostas 
pelos gestores públicos, visto que em alguns municípios, a presidência do órgão é 
governamental (VIZZOTTO, 2018).

Observa-se ainda, que em municípios pequenos em que a composição do CME 
é essencialmente de professores, há certa confusão de papeis. Os professores ao 
serem chamados para opinarem sobre as parcerias, acabam entendendo que estão 
sendo convidados também como membros do CME. Destaca-se que a opinião a que 
nos referimos é relativa à qual material da parceria escolher, visto que a decisão sobre 
a parceria é de iniciativa dos gestores públicos.

OS COLEGIADOS DE EDUCAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE MUNICÍPIOS

Os Colegiados de Secretários de Educação são instâncias coletivas de debate e 
pertencem às AM. Essas representam uma maneira de associativismo e sua atuação 
ultrapassa a lógica da representação política e se constitui em uma rede importante 
de apoio técnico local/municipal. Os Colegiados de Educação são órgãos de auxílio 
entre os secretários municipais e, as deliberações têm como finalidades, a análise, 
a orientação, a promoção e o planejamento de ações no âmbito da Educação, como 
forma de desenvolvimento de políticas educacionais locais (VIZZOTTO; CORSETTI, 
2016). 

Os Colegiados de Educação, por meio de seus presidentes, entraram como 
sujeitos da pesquisa, considerando que pertencem a determinadas Associações que 
demarcam um certo território geográfico. O que se observa em pesquisa diagnóstica 
desenvolvida para delimitar o campo empírico da pesquisa, é que em algumas 
Associações, mais que em outras, verificava-se um número significativo de redes 
municipais de ensino com parcerias. A partir dessa constatação é que as Associações 
de Municípios, logo de seus Colegiados de Secretários de Educação, interessam 
à pesquisa, pois se tornou necessário verificar em que medida, as funções que 
desempenham, contribuem para a construção das parcerias.

Em trabalhos anteriores (VIZZOTTO; CORSETTI, 2016; VIZZOTTO, 2017), 
apontamos que os Colegiados de Educação são considerados órgãos de ajuda mútua 
entre os secretários, visto que muitas políticas educacionais são comuns a todas as 
redes de ensino e, que nesse meio, são socializadas experiências que podem auxiliar 
os municípios. 

Nos Colegiados das Associações pesquisadas, os assuntos mais discutidos 
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nas reuniões são similares, considerando que muitas políticas públicas, oriundas do 
Ministério da Educação, possuem processos padrões. Há também problemas que são 
comuns às redes de ensino, como falta de recursos, calendário escolar e formação 
docente. Dessa maneira, levantar encaminhamentos torna o Colegiado um lugar para 
debates e esclarecimentos. 

Do mesmo modo, as experiências dos municípios relativas às parcerias com o 
setor privado, também são compartilhadas. Muito embora as parcerias entre o setor 
público e o privado não sejam assuntos das pautas nas reuniões, que geralmente 
ocorrem na sede da AM em períodos bimestrais, elas passam a ser conhecidas 
entre os gestores públicos. Por vezes, abrem-se espaços nos encontros para que as 
empresas possam apresentar às redes de ensino seus materiais e produtos.

Dessa maneira, o Colegiado de Secretários de Educação é um meio socializador 
das experiências educativas e contribui para que as redes de ensino conheçam as 
políticas educacionais dos municípios vizinhos. Conforme apontado em trabalho 
anterior, há influência do Colegiado nas decisões municipais no que diz respeito à 
escolha dos parceiros, especialmente quando o município já tem decidido sobre a 
adoção da parceria (VIZZOTTO, 2017). 

Conforme demonstrado na pesquisa (VIZZOTTO, 2018), quando o Colegiado abre 
as portas para empresas ou outras organizações apresentarem seus materiais, torna-
se mais um meio de disseminação e troca de ideias, favorecendo o depoimento entre 
seus integrantes. Mesmo não sendo o locus deliberativo, o Colegiado não é o único 
responsável por decisões de tamanha implicação financeira, política e pedagógica, 
visto que as deliberações geralmente permanecem no âmbito dos municípios, seja por 
vontade de prefeitos ou das equipes gestoras das secretarias de educação. Porém, 
o Colegiado acaba se tornando uma instância influente e importante no quadro da 
gestão pública, visto que, segundo Matsumoto, Franchini e Mauad (2012), representa 
um exemplo de governança. 

Ademais, o alastramento de políticas privadas entre os sistemas públicos de ensino 
são manifestações daquilo que Barroso (2003) caracteriza de efeito contaminação. 
Ao estudar a evolução dos modos de regulação estatal a partir da reestruturação do 
Estado, o autor chama a atenção para três novas formas – o efeito contaminação, o 
efeito hibridismo e o efeito mosaico. 

No efeito contaminação, há a tendência em adotar soluções transportáveis, em 
uso num determinado país, para serem aplicadas em outro, o que acaba acontecendo 
no caso das AM, mesmo representando outra situação territorial/espacial, ou seja, os 
municípios. 

Para Barroso (2003, p. 25), “olhar para os sistemas educativos de outros países 
e observar aquilo que funciona exerce uma atracção evidente nos decisores políticos 
em busca de soluções rápidas [...]”. 

Embora este trabalho não trata de países, a pesquisa também evidenciou que os 
municípios que aderiram aos sistemas privados se espelharam em redes que possuíam a 
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parceria há algum tempo.
Por fim, entendemos que nos processos decisórios, os Colegiados de Educação 

das Associações de Municípios influenciam as redes públicas de ensino na construção 
das parcerias, especialmente quando estes estão dispostos a fazê-la. Assim, um 
município observando o que o outro faz e como procede é encorajado a tomar uma 
decisão até então tida como dúvida. Por outro lado, reafirmamos que os colegiados 
se constituem em importantes órgãos de ajuda mútua entre secretarias e municípios.

CONCLUSÕES

O papel dos órgãos colegiados nas decisões políticas dos gestores públicos 
quanto às parcerias entre o público e o privado depende da função que exerce no 
quadro da definição das políticas educacionais dos municípios. Por um lado, o Conselho 
Municipal de Educação tem sua participação limitada tanto no que diz respeito às 
suas funções normativas, quanto às participativas. Os Colegiados de Secretários de 
Educação, muito embora não tenham funções deliberativas, apresentam-se como 
espaços que promovem o conhecimento das parcerias e podem ser facilitadores para a 
implementação de políticas educacionais que perpassam a relação público-privada. De 
modo geral, podemos dizer que os órgãos ora analisados, não impedem as parcerias, 
pois o CME é ignorado, tanto na sua função deliberativa quanto participativa, e os 
Colegiados, são usados como caminho para a expansão da relação público-privada.

Outro aspecto decorrente das análises deve ser apresentado, a saber, o princípio 
da gestão democrática ou melhor, da democracia, o qual é ressignificado (ou até 
ignorado) como fundamento pedagógico e político nos órgãos colegiados. O princípio 
democrático representa mera descrição nos documentos sendo que sua materialização 
é tida como sinônimo de participação e, por vezes, até anulada.  O que se observa é 
que a participação é daqueles que são parceiros do Estado, dos que compõem o novo 
governo, a governança. Dessa forma, os conceitos de participação e democracia se 
ajustam às necessidades atuais da relação público-privada. 
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